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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAELW,' E IPLAMEMNEWTO

Processo n9 10850/001.800/90-66

MFCT

Sessão del O de junho._ de 19 92	 ACORDÃoN9101-83.627

Recurso n2: 66.316 - IRF - ANO: 1985 e 1986

Recorrente: ENGESPORT-ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA

Recorrida : DRF em SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - IRFON - Mantida a tribu
tação constante do processo principal -IRPJ ---- •
- , por uma relação de causa e efeito, é de
ser mantida a exigência decorrente - fonte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por ENGESPORT-ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR pro-

vimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.

ala 4.as _Se /sões-DF., em
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10 de junho de 1992

- PRESIDENTE

-----Ó.4-''	 ''''''CELS Ir S FE I4OSA	 - RELATOR

VISTO EM	 AFONSO 2S0 ne . IRA DE À I m, - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE:	 '	 NACIONAL

L; V

Participaram, ainda', do presente julgamento, os seguintes 	 Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN -

DA, SANDRO MARTINS SILVA, RAUL PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDI-

DO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ilw1	 ,
DAPJEFP/DF— SECOB Ne 064/90	 J H .
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SERVIÇO PUBLICO FEÜENAL

PROCESSO N? 10850/001.800/90-66

RECURSO r19: 66.316

ACORDA° N9: 101-83.627

RECORRENTE: ENGESPORT-ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA

RELATÓRIO 

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa

IRF, assim descrita a imputação referente aos exercícios de 1985 -

e 1986, verbis:

"TRIBUTO: IMPOSTO DE RENDA - FONTE

PERÍODO: 1985 e 1986.

Tributação reflexa, decorrente de fisca-
lização do ImpostO de Renda Pessoa Jurídica, leva
da a efeito junto a empresa retro identificada, con-
soante se infere da cópia do Auto de Infração -1
- IRPJ que passa a fazer parte integrante deste, .
apuramos omissão de receita operacional e/ou redu
ção do lucro líquido do exercício; no período &Dal
xO descrito:

- Exercício de 1986/Ano-base 1985: Omis
são de Receita Operacional no montante de Cr$...
133.792.530; e

- Exercício de 1987/Ano-base 1986: Omis
são de Receita Operacional no montante de Cz$..T
82.927,13.

Isto posto, referidas parcelas configu-'
ram lucros automaticamente distribuídos aos	 só-	 • :
cios da empresa, sujeitos à tributação exclusiv.'
na fonte à alíquota de 25%, na forma estabelecida
pelo artigo 89 do DL 2.065/83 e item II da IN-SRF,-
-052/84. Ao imposto será. acrescido a correção mo-
netária prevista no 	 19 do artigo 704 do RIR/80,
Dec. 85.450/80, c/c art. 23 do DL 1.967/82; a pe-
nalidade do artigo 729, I, c/c art. 722 § 19 do
RIR/80 e os juros de mora do artigo 726, c/c art.
16 do DL 1.967/82." -'

Xlkt
DAMEFP/DF- 5E006 N 9 065/90	 • 1



SERVICO PUBLICO FEDERAL 	 Processo n9 10850/001.800/90-66	 2.

Acórdão n9 101-83.627.

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. 16,
_por referência à apresentada no processo matriz de 	 no 	

10850/001.799/90-89.

A decisão recorrida assim se manifestou para man-

ter o lançamento:	 .
,

"CONSIDERANDO que em fiscalização do imposto
de Renda pessoa jurídica levada a efeito junto à
empresa impugnante, foi apurada omissão de recei-
ta operacional conforme se verifica na cópia do
auto de infração lavrado no processo n910850/007..799/90-89;

CONSIDERANDO que a decisão proferida no pro
cesso mencionado indeferiu totalmente a impugnaki---
apresentada;

CONSIDERANDO que a impugnação apresentada no
presente se reporta às razões arroladas no referi
do processo, não acrescentando novos argumentos ou
provas;

CONSIDERANDO que o decidido no processo rela
tivo ao IRPJ quanto à matéria que, por sua natur-J
za acarreta tributação reflexa, faz coisa julgad-a
no mesmo grau de jurisdição, em relação aos pro-
cessos decorrente.

DECIDO tomar conhecimento da impugnação por
tempestiva, para, no mérito, INDEFER/-LA."

/

A fls. 46 se vê O recurso voluntário, rep ns,tt4o,

de fôrma geral, a impugnação. -

É o relatório. :,)4,
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL	 Processo n9 10850/001.80 /90-

Acórdão n9 101-83.627

VOTO_	 _

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator.

O recurso é tempestivo.

NO processo causa IRPJ foi negado provimento ao

recurso voluntário - ACÓRDÃO N9 101-83.584.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrã-

tica, no processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão

por força do recurso voluntário, ao decidido no processo-causa,

que no caso manteve a tributação quando julgado por esta Primei

ra Câmara do Conselho de Contribuintes.

Assim, por uma relação de causa e efeito, 	 nego

provimento ao recurso.

É o meu voto.

Brasilia-DF,_em 10 de junho 	 de 1992

CELSQ ft : VES''F TOSÀ	 RELATOR
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